PARECER Nº 1875, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 834, DE 2007


De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe tem por objetivo a inclusão, no currículo escolar da rede pública estadual, a disciplina de “Educação Financeira”.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe defere o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, legislar sobre “educação, cultura, ensino e desporto” (grifos nossos). 

Ademais, o escopo da propositura está amparado no artigo 26 da Lei Federal n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, segundo o qual “os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.”

Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 

Observa-se, todavia, que o parágrafo único do artigo 1.º da propositura restringe a aptidão para ministrar a referida disciplina às pessoas formadas em Ciências Econômicas, estabelecendo uma reserva de mercado para esses profissionais, sem levar em conta as diretrizes pedagógicas adotadas pelo sistema de ensino estadual.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte:





EMENDA 

1. Suprima-se o parágrafo único do artigo 1.º do Projeto de Lei n.º 834, de 2007;

2. Dê-se ao caput e aos incisos do artigo 3.º do Projeto de Lei n.º 834, de 2007, a seguinte redação:


“Artigo 3.º - Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de sua execução , bem como a carga horária, a qualificação dos professores habilitados a ministrar a disciplina e seu conteúdo programático, observadas, quanto a este último, as seguintes diretrizes:


I – noções elementares de Economia;


II – aspectos básicos de planejamento financeiro, com ênfase no estímulo à poupança; 

III – formas básicas de investimento;


IV – importância do planejamento de finanças pessoais para o futuro.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 834, de 2007, com a emenda ora proposta.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 11-6-2008.

a) Fernando Capez – Presidente
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